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INSTITUTO EVANDRO CHAGAS

Estudo Técnico Preliminar 127/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 25209.002588/2026-78

2. Descrição da necessidade

O presente estudo tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda referente à aquisição de bens de cosumo para
, contido no Documento de Oficialização da Demanda nº  bematender ao Laboratório de Leptospirose na continuidade de serviço de referência 168/2026,

como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo
processo de contratação.

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo descrever as análises realizadas em relação às condições da contratação em termos de
necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características.

Justificativa da Contratação

A presente contratação visa a aquisição de  bens de consumo  (Insumos) para atender as necessidades do Laboratório de Leptospirose e outras zoonoses
nos procedimentos de exames sorológicos (Soroaglutinação microscópica - MAT) e a demanda da COP-30 de monitoramento da baia e canais, ambos
sob responsabilidade da pesquisadora Dra. Cintya Oliveira.

Item 1 (ANTIGO 1): Meio de enriquecimento para EMJH para enriquecimento de meios de cultura de Leptospira.   É utilizado para manutenção das
cepas de leptospiras que compõem o painel de antígenos para realização do exame sorológico MAT para confirmação dos casos de leptospiroses.
Portanto, se torna urgente a sua aquisição para continuidade da vigilância laboratorial deste agravo.

Item 2 (ANTIGO ITEM 4): Ponteiras para micropipetas.  Utilizado no ensaio sorológico MAT. O Laboratório é Referência Regional para este
diagnóstico recebendo todos os casos para confirmação da leptospirose da região Norte

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Bacteriologia e Micologia Ana Judith Pires Garcia

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para que o presente objeto seja contratado existem requisitos mínimos para sua execução:

4.1. Requisitos de qualificação da contratada: 

4.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos ou instrumento equivalente executados
com as seguintes características mínimas:

a) Fornecimento de material de consumo para uso laboratorial, compatível com o item licitado;

4.1.3. Prova de atendimento aos seguintes requisitos (Para o  item 01 e 02):
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a) a Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de abril 
de 2014, da ANVISA;

b) A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente do local do domicílio da empresa.

 

4.2. Prazo e forma de entrega dos bens: 

4.2.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados da assinatura do contrato para os  (30) dias itens com entrega única. 

4.3. Prazo de Validade dos bens: Para os itens XX,  na data da entrega não poderá ser inferior a 10 meses.o prazo de validade

4.4. Local de entrega dos bens: Rodovia BR-316, Km-07, S/N, Bairro Levilândia – Ananindeua-Pa - Serviço de Gestão Patrimonial e Frota Veicular
do IEC(SOPAV)  .

4.5. Natureza do objeto a ser contratado​: Em cumprimento ao artigo 20 da Lei nº 14.133/21, informamos que os bens constantes no presente processo
são , haja vista possuírem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçõescomuns
usuais de mercado. Assim, o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

4.6. Exigência de amostra:  Não se aplica para a presente contratação.

4.9. Garantia dos bens: O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.10. Justificativa para indicação da marca/fabricante: 

4.10.2. Para o itens 01, somente as marcas informadas são compatíveis com os protocolos de padronização, adotados pelo laboratório de Leptospirose da
Seção de Bacteriologia e Micologia, conforme recomendação do Laboratório de referência Nacional da FIOCRUZ. 

4.11. Forma de aquisição e pagamento

A aquisição do objeto deverá ser realizada através de licitação, com condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado no que couber,
respeitados todos os elementos previstos na Lei 14.133/2021 e atendido todos os requisitos formais referente a modalidade licitatória. A antecipação do 
pagamento não é condição indispensável para a obtenção do objeto, desta forma não será aplicável a presente contratação.

4.12. Justificativa para não participação de consórcios

Considerando que o objeto da presente licitação refere-se à aquisição de bens comuns, sem complexidade técnica ou necessidade de capacidade
operacional ampliada, entende-se que a formação de consórcios não se justifica.

A participação individual dos licitantes é plenamente suficiente para atender às exigências contratuais, assegurando ampla competitividade entre
empresas do mercado. A admissão de consórcios poderia, inclusive, gerar artificial concentração de mercado, reduzir a competição e aumentar o risco de
prática anticoncorrencial, o que contraria o interesse público.

Assim, nos termos do art. 15, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a vedação à participação de consórcios em hipóteses devidamente
justificadas, a Administração opta pela restrição, visando à eficiência do certame e à obtenção da proposta mais vantajosa.

4.13. Justificativa para não exigência de garantia de contratação 

A exigência de garantia da contratação não se mostra necessária quando o objeto do contrato é a aquisição de materiais de consumo. Isso porque tais
bens possuem características próprias que os diferenciam dos bens duráveis: são destinados ao uso imediato ou de curta duração, apresentam desgaste
natural decorrente da sua utilização e não possuem vida útil prolongada.

Nesse contexto, a garantia da contratação — que visa assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais, como qualidade, prazos e
conformidade — torna-se desproporcional e pouco aplicável. Uma vez que os materiais de consumo são entregues conforme especificações e
quantidades pactuadas, não há risco relevante de inadimplemento que justifique a imposição de garantia adicional.

Além disso, a exigência de garantia poderia gerar custos administrativos e financeiros desnecessários, sem trazer benefícios práticos ao contratante, já
que o consumo e o desgaste desses materiais são inerentes à sua finalidade. Assim, a dispensa da garantia da contratação para materiais de consumo
encontra respaldo nos princípios da razoabilidade e da economicidade, assegurando que as obrigações contratuais sejam proporcionais à natureza dos
bens adquiridos e evitando encargos excessivos para ambas as partes.
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5. Levantamento de Mercado

Na análise das alternativas possíveis de soluções foram  consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades do Instituto Evandro Chagas  e foi
realizada consulta com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

Em uma avaliação preliminar foi identificado que diversas empresas atendem os requisitos da contratação, portanto os requisitos não limitam a
participação e são realmente indispensáveis para a aquisição dos bens.

 

 

 

 

 

6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Memória de cálculo:

 

A memória de cálculo segue em anexo, em formato .xlsx, conforme modelo disponibilizado. 

 

Referência documental de suporte:

Os quantitativos estipulados tomaram como base a média de ensaios e exames anuais realizados pelo laboratório, conforme registros do sistema GAL.

 

 

7. Descrição da solução como um todo

Em consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas ( ), foihttps://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
ve r i f i c ado  que  a inda  não  há  pad ron i zação  pa r a  a  so lução  e sco lh ida ,
contudo utilizamos  o  Sistema  de  Catálogo  de  Materiais  e  Serviços  do  Governo  Federal (CATMAT/CATSER) para definir o objeto a ser licitado,
conforme coluna CATMAT disponível no quadro abaixo.

Detalhamento dos bens a serem adquiridos para atender a necessidade: 

Item

 
 Id do item no PCA Descritivo CATMAT Unidade de Medida Quantidade 

Valor 
Unitário

Valor Total 

01  5595

Meio de 
enriquecimento 

para EMJH. 
Leptospira 
enrichment 
EMJH, para 

enriquecimento 
de meios de 
cultura de 

 416913  caixa  6 frascos 781,25  4.687,50
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leptospira. caixa 
com 6 frascos 

com 100mL cada.

02  5596

Ponteira para 
micropipetas, 

tamanho 1 a 200 
µl, SEM 
FILTRO, 

CURTA, BAIXA 
RETENÇÃO. 

Encaixe 
universal, 

fabricada em 
polipropileno 
transparente, 

atóxico, livre de 
DNase, RNase e 

pirogênicos. 
Esterilizada por 

raios gama. 
Autoclavável até 

121ºC por 15 
minutos. 

Compatível com 
micropipetas das 

marcas Biohit 
(Mline e Proline), 

BrandTech 
(Transferpette/S), 

Eppendorf 
(Research Plus e 

Reference), 
Thermo 

(Finnpette), 
Gilson (Pipetman 
Classic, G e L), 

Nichiryo 
(Nichipet) Rainin 

(Pipet-Lite e 
Classic), Socorex 
(Calibra e Acura), 

entre 
outras.  Forma de 

apresentação: 
pacote com 1.000 

unidades. 
Quantitativo 
necessário: 6 

pacotes ou seja 
6.000 ponteiras.

621869   unidade  6000 0,13 786,50 

Valor total estimado   5.474,10

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor total estimado da contratação: R$ 5.471,10 (Cinco mil quatrocentos e setenta e um reiais e dez centavos). Os preços
unitários encontram-se na tabela acima no item 7.

 O preço de referência será obtido de acordo com a modalidade de contratação direta utilizada,Metodologia da Pesquisa de Preços:
observando-se os seguintes critérios:

 A metodologia para obtenção do preço de referência será a seleção do  entre as propostasDispensa Comum: menor valor
obtidas e fontes consultadas. Dado que a contratação ocorre de forma direta, a adoção do menor preço assegura, desde a
origem, a máxima economicidade para a Administração, desde que comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.
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 A metodologia para obtenção do valor estimado será o cálculo da  das propostasDispensa Eletrônica: média ou mediana
obtidas. Esta escolha justifica-se pela necessidade de estabelecer um parâmetro de referência equilibrado que reflita a realidade
do mercado, garantindo a ampla participação de fornecedores no sistema eletrônico e permitindo que a vantajosidade final seja
alcançada através da fase de lances.

  A pesquisa será viabilizada pela utilização combinada ou isolada dos seguintesUso de Parâmetros Referenciais:
parâmetros: Sistemas oficiais: Consulta ao Painel de Preços, Banco de Preços em Saúde ou contratações similares em outros
órgãos públicos (Art. 23, § 1º, incisos I e II);  Pesquisa direta: Obtenção de orçamentos junto a fornecedores potenciais,
preferencialmente por meio de sistema eletrônico ou e-mail; Pesquisa em sites especializados: Utilização de preços praticados
em sites de domínio amplo ou mídias especializadas, desde que atualizados.

Memória de cálculo dos preços: A memória de cálculo será será apresentada através de Planilha de Estimativa de Preços e justificativa
para a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

  Os documentos referenciais Referencial documental de suporte: de suporte para a estimativa de preços são:  Lei nº 14.133/2021,
especialmente os Artigos 23, 72 (inciso II) e 75 e  Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, observando-se o rito simplificado para
dispensas eletrônicas e compras de pequeno valor.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

De acordo com o § 2º do Art. 40 da Lei nº 14.133/21, na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os
parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Ainda, de acordo com o § 3º o parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item
do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Sendo assim, levando em consideração  o mercado fornecedor, a viabilidade técnica e econômica do parcelamento, a inexistência
, conclui-se pela necessidade dade perda  de escala, o melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade

Administração em adotar a   na aquisição dolicitação por itens  objeto.

 

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os  itens  descritos neste ETP estão contemplados no Plano de Contratações Anual vigente (PCA 2026), conforme IDs fornecidas,
especificamente no , ao qual foi atribuído um valor estimado de DFD 168/2026 R$ 6.403,50 (Seis mil quatrocentos e três reais e
cinquenta centavos).

O objeto também está alinhado  ao Planejamento Estratégico do Instituto Evandro Chagas, com o objetivo de buscar efetividade na
Pesquisa e no apoio a Vigilância em Saúde, ampliar a abrangência da Pesquisa e Vigilância; ampliar e fortalecer a atuação do IEC na
predição e na prevenção de doenças e agravos para a elevação da cobertura em Vigilância em Saúde. 
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1.  
2.  

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há no âmbito do Instituto Evandro Chagas contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra /contratação pretendida, sejam elas
já realizadas, ou contratações futuras.

 

12. Providências a serem Adotadas

Para que o objeto seja  contratado e entregue corretamente  e a contratação surta seus efeitos,   atividades para adequação donão serão  necessárias
ambiente da organização.

 a  capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços, devido as especificidades do objeto a serNão será necessária
contratado.

 

13. Resultados Pretendidos

Com a aquisição do objeto, espera-se contribuir com a missão do IEC de "Atuar em pesquisa cientifica, apoio a vigilância e ensino, para produção,
disseminação e divulgação de conhecimentos e inovações tecnológicas que subsidiem políticas públicas de saúde".

Outrossim, é possível citar outros benefícios, tais como:

Continuidade do serviço de pesquisa e vigilância;
Melhorar a qualidade da prestação de serviço a comunidade científica e geral;

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. As respectivas medidas de tratamento ou mitigadoras buscando sanar os riscos ambientais existentes são exigir que:

Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448 -2;
A(s) Contratada(s) deverão observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
Os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
A(s) Contratada(s) certifiquem que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).
Os bens fornecidos pela empresa contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o
desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade
ambiental.

Sustentabilidade: 

14.2. Com o objetivo de preservar a competitividade e a atratividade do certame, à luz dos princípios da eficiência, eficácia e economicidade, os itens 01
 são dispensados de comprovação de atendimento a requisitos ambientais em função, dentre outros, dos seguintes aspectos: e 02 condições do mercado,

origem/procedência do(s) item(ns) e natureza do(s) item(ns).

 

14.7. Plano Diretor de Logística Sustentável: 

O Órgão contratante não possui, até o momento, um Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) implementado. Contudo, já adota de forma
sistemática as orientações do Guia de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), aplicando critérios de sustentabilidade ambiental em
todas as aquisições de materiais e contratações de serviços.
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Além disso, a instituição tem promovido a substituição gradual de equipamentos antigos com alto consumo de energia por equipamentos inteligentes e
tecnologicamente avançados, que apresentam desempenho otimizado e menor impacto ambiental. Essa iniciativa garante maior eficiência energética em
seu parque laboratorial e contribui para a redução da pegada de carbono institucional.

A instituição também realiza ações contínuas para redução do uso de materiais de consumo, tais como papel, cartuchos, tonners, canetas e copos
descartáveis, bem como para diminuição do consumo de energia elétrica e água. Outrossim, promove o gerenciamento adequado de resíduos por meio de
contrato específico para coleta de resíduos contaminantes e incentiva a coleta seletiva, com a implantação de pontos de coleta nos campi de Belém e
Ananindeua.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

O estudos preliminare evidenciou que a aquisição do serviço referentes à DFD - 168/2026 (aquisição de bens de consumo), mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida do ponto de vista técnico e gerencial do 
contrato, sendo necessária análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica pelas autoridades competentes para que se possa tomar ciência do ato e 
as providências cabíveis.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANA JUDITH PIRES GARCIA
Tecnologista / Chefia da SEBAC

 Assinou eletronicamente em 25/08/2026 às 18:58:18.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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